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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2570 de 07 de abril de 2020. 

 

CÓDIGO 305 (Exigência) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 402018000002 7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Matas de Minas 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos 

REPRESENTAÇÃO: Não há 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Abre Campo, Alto Caparaó, 

Alto Jequitibá, Araponga, Caiana, Cajuri, Canaã, Caparaó, Caputira, Carangola, Caratinga, 

Chalé, Coimbra, Conceição de Ipanema, Divino, Durandé, Entre Folhas, Ervália, Espera 

Feliz, Eugenópolis, Faria Lemos, Fervedouro, Imbé de Minas, Inhapim, Jequeri, Lajinha, 

Luisburgo, Manhuaçu, Manhumirim, Martins Soares, Matipó, Miradouro, Miraí, Muriaé, 

Mutum, Orizânia, Paula Cândido, Pedra Bonita, Pedra Dourada, Piedade de Caratinga, Porto 

Firme, Raul Soares, Reduto, Rosário da Limeira, Santa Bárbara do Leste, Santa Margarida, 

Santa Rita de Minas, Santana do Manhuaçu, São Domingos das Dores, São Francisco do 

Glória, São João do Manhuaçu, São José do Mantimento, São Miguel do Anta, São Sebastião 

da Vargem Alegre, São Sebastião do Anta, Sericita, Simonésia, Teixeiras, Tombos, 

Ubaporanga, Vargem Alegre, Vermelho Novo, Viçosa, Vieiras; todos situados ao leste do 

Estado de Minas Gerais. 

 

DATA DO DEPÓSITO: 05/07/2018 

REQUERENTE: Conselho das Entidades do Café das Matas de Minas 

PROCURADOR: Marcos Fabrício Welge Gonçalves 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Conforme dispõem o caput e o §1º do art. 13 da Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018, inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 

60 (sessenta) dias para o cumprimento da respectiva exigência (Cód. 604), exclusivamente 

pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG, 

sob pena de arquivamento definitivo do pedido de registro em exame. 

 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 





 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “MATAS DE MINAS”. Trata-se do nome geográfico “MATAS DE MINAS” para o 

produto CAFÉ EM GRÃOS CRUS, BENEFICIADOS, TORRADOS E TORRADOS E 

MOÍDOS, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 

177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na 

Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020180000964, de 05 de julho de 2018, recebendo o 

nº BR4020180000027. 

Após primeiro exame, foi verificada a necessidade de adequação do pedido à norma 

então vigente (IN 95/2018), conforme exigência publicada em 28/05/2019, sob o código de 

despacho 305, na RPI 2525. Em 09/07/2019, foi protocolizada tempestivamente pelo 

Requerente a petição nº 870190064026, em atendimento ao despacho de exigência 

supracitado. 

Encerrado o exame preliminar e regularizado o pedido de registro quanto a seus 

aspectos formais, o mesmo foi publicado na RPI 2536 de 13 de agosto de 2019, sob o código 

335. 

Em 11 de outubro de 2019, foi protocolada tempestivamente a petição de 

manifestação de terceiros nº 870190102767, em nome do Sr. Sergio Henrique Viana Maciel. 

Em suma, o peticionário solicitou a inclusão do município de Coimbra na área delimitada da 

indicação geográfica “Matas de Minas”. 

 



Em seguida, a manifestação foi publicada na RPI 2545, de 15 de outubro de 2019, 

para que o requerente apresentasse resposta, caso fosse de seu interesse, nos termos do art. 12, 

§3º da IN95/2018. Por fim, em 13 de dezembro de 2019, o requerente apresentou a petição nº 

870190133417, por meio da qual concordou com a inclusão do município de Coimbra e 

reapresentou os seguintes documentos: 

 “História do café das Matas de Minas”, fls. 6 a 206; 

 “Justificativa para inclusão do município de Coimbra à Região das Matas de 

Minas”, fls. 207 a 215; 

 Ata registrada da Assembleia Geral Extraordinária que aprovou o Caderno de 

Especificações Técnicas, acompanhada de lista de presença e caracterização 

dos presentes, fls. 216 a 220; 

 Caderno de Especificações Técnicas (CET) da IP “Matas de Minas”, fls. 221 a 

233; 

 Instrumento Oficial de Delimitação Geográfica, fls. 237 a 241. 

 

Assim, considera-se concluído o exame preliminar e dá-se início ao exame de mérito, 

nos termos do art. 13 da IN n.º 95/2018, com o objetivo de analisar o conteúdo de todos os 

documentos apresentados desde o depósito, além de verificar se foram apresentados os 

requisitos para o registro da indicação geográfica “Matas Minas” na espécie indicação de 

procedência. 

Quanto ao Caderno de Especificações Técnicas da IP “Matas de Minas”, observou-se 

que o documento contém todas as informações solicitadas nas alíneas do art. 7º da IN95/2018. 

No entanto, cabem algumas ressalvas em relação a seu conteúdo.  

Há, por exemplo, diversas menções a normativas internas do Conselho Regulador 

que não constam dos autos do processo, até porque não estão no rol de documentos da 

IN95/2018 de apresentação obrigatória para o pedido de registro de IG. Importante observar 

que, apesar de tais normas serem compreendidas como atos de gestão interna do grupo, suas 

regras não devem restringir o uso da IG pelos produtores estabelecidos na área, que cumpram 

o caderno de especificações técnicas e se submetam ao controle, de acordo com o art. 182 da 

LPI e art. 6º da IN95/2018. 

No mesmo sentido, os valores e taxas previstos no documento devem se referir, tão 

somente, aos custos administrativos de manutenção da indicação geográfica e não podem ser 

abusivos ou restringir direitos de produtores estabelecidos na área, nos termos do mesmo art. 

182 da LPI. 



Por fim, em seu art. 53, inciso IV, o documento prevê a pena de cassação e 

cancelamento do registro e do direito de uso da indicação geográfica. Entende-se que 

qualquer punição, por mais grave que seja a infração, não deve possuir caráter definitivo 

quando se trata do direito de uso das indicações geográficas. Isso porque os produtores 

estabelecidos na área, caso voltem a cumprir as previsões do caderno de especificações 

técnicas possuem o direito legal de uso da IG conforme o direito previsto no art. 182 da LPI e 

o art. 6º da IN95/18. Dessa forma, é necessário que tal previsão seja retirada do documento, a 

fim de evitar exigências restritivas que ameacem o direito previsto nos dispositivos citados. 

(ver exigência nº 1). 

Todos os documentos que visam à comprovação da legitimidade do requerente foram 

devidamente apresentados e cumprem os requisitos do inciso V da IN95/2018. Cabe ressaltar 

que, em relação à comprovação de que há produtores estabelecidos na área, considerou-se a 

área denominada “Matas de Minas” como um todo e não cada um de seus 64 (sessenta e 

quatro) municípios.  

O instrumento oficial que delimita a área geográfica está de acordo com o que 

estabelece o inciso VIII da IN95/2018. Cabe observar que houve a inclusão do município de 

Coimbra, conforme solicitado por meio de manifestação de terceiros, e que tal inclusão está 

contemplada na última versão do documento. 

A documentação que visa à comprovação de que o nome geográfico “Matas de 

Minas” se tornou conhecido como centro produtor de café foi apresentada às fls. 92 a 502 da 

petição inicial e, posteriormente, atualizada com documentos relacionados ao município de 

Coimbra (fls. 06 a 206 da petição nº 870190133417). 

Observou-se que parte relevante da documentação diz respeito às características e às 

qualidades do produto a ser assinalado pela IG e não à reputação do local, como é requerido 

para a espécie indicação de procedência. Observou-se, ainda, que parte importante dos 

documentos é proveniente das mesmas fontes e que há diversas notícias relacionadas à 

divulgação do projeto realizado na região, que engloba tanto o registro da marca “Região das 

Matas de Minas” quanto o depósito da IG “Matas de Minas”. Considera-se que a 

documentação que visa a comprovar que determinado nome geográfico se tornou conhecido 

por determinado produto ou serviço precisa conter o referido nome expressamente 

mencionado, por diferentes fontes, nos termos do art. 2º, §4º da IN95/2018. Dessa forma, 

solicita-se que tal documentação seja complementada (ver exigência nº 2). Informa-se que, 

caso não haja complementação, a documentação original será utilizada para averiguação dos 

requisitos necessários para o registro de uma indicação de procedência. 



3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 13 da IN 

n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências, exclusivamente pelo Módulo de 

Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG: 

 

1) Reapresente o Caderno de Especificações Técnicas, suprimindo todos os artigos que 

preveem a pena de cassação ou cancelamento do direito de uso da IG, especialmente 

os art. 53, inc. IV, e art. 57. Observe que a alteração no CET deve ser aprovada em 

assembleia geral e a respectiva ata deve ser apresentada junto com o novo documento, 

devidamente acompanhada de lista de presença em que conste indicação de quais 

dentre os presentes são produtores de café; 

 

2) Apresente documentos complementares e de fontes diversas dos já apresentados, 

que visem à comprovação de que o nome geográfico “Matas de Minas” se tornou 

conhecido pela produção de café. Observe que podem ser apresentadas notícias 

digitalizadas ou eletrônicas, bem como reportagens, folders de eventos e quaisquer 

outros documentos que cumpram objetivamente a função comprobatória. 

 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na IN n.º 95/2018, será 

considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto de novas 

exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas acerca 

do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 305 (Exigência), observado 

o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido, conforme 

disposto no §1º do art. 13 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Suellen Costa Wargas 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1766526 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

 Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2357106 
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CÓDIGO 305 (Exigência) 

Nº DO PEDIDO:  BR412019000005-0 

INDICAÇÃO 

GEOGRÁFICA:  

Caparaó 

ESPÉCIE:  Denominação de Origem 

NATUREZA:  Produto 

PRODUTO:  Café da espécie Coffea arabica: em grãos verde (café cru), 

industrializado na condição de torrado e/ou torrado e moído 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

PAÍS:  Brasil 

DELIMITAÇÃO DA 

ÁREA 

GEOGRÁFICA:  

A região “Caparaó” está localizada na divisa dos estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo, na área do bioma Mata Atlântica, 

no domínio morfoclimático dos Mares de Morro, onde se localiza 

a Serra do Caparaó. A área da IG abrange os terrenos nas 

imediações do Parque Nacional do Caparaó (zona de 

amortecimento do referido parque), sendo composta pela 

totalidade do território de 16 municípios, dez deles no Espírito 

Santo e seis em Minas Gerais, que são: Dores do Rio Preto, 

Divino de São Lourenço, Guaçuí, Alegre, Muniz Freire, 

Ibitirama, Iúna, Irupi, Ibatiba e São José do Calçado, no Espírito 

Santo; Espera Feliz, Caparaó, Alto Caparaó, Manhumirim, Alto 

Jequitibá e Martins Soares, em Minas Gerais. A área territorial 

total delimitada é de 4.754,63 km². 

DATA DO 

DEPÓSITO:  

25/03/2019 

REQUERENTE:  Associação de Produtores de Cafés Especiais do Caparaó - APEC 

PROCURADOR:  Não se aplica 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Conforme dispõem o caput e os §§1º e 2º do art. 11 da Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018, inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 

60 (sessenta) dias para o cumprimento da respectiva exigência (Cód. 604), exclusivamente 

pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG, sob 

pena de arquivamento definitivo do pedido de registro em exame. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CAPARAÓ”. Trata-se do nome geográfico “CAPARAÓ” para o produto CAFÉ DA 

ESPÉCIE COFFEA ARABICA: EM GRÃOS VERDE (CAFÉ CRU), 

INDUSTRIALIZADO NA CONDIÇÃO DE TORRADO E/OU TORRADO E MOÍDO, 

na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Instrução Normativa 

n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN95/2018). 

Embora a instrução normativa vigente seja a supracitada, devem ser observadas, para 

os pedidos já publicados para manifestação de terceiros ou que atendam às condições de 

publicação, as disposições transitórias estabelecidas pelo art. 26, o qual remete à aplicação da 

Instrução Normativa n.º 25, de 21 de agosto de 2013 (IN25/2013). 

Este relatório visa, assim, a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de 

acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2559, de 21 de janeiro de 

2020, sob o código de despacho 305. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870190028232, de 25 de março de 2019, recebendo 

o nº BR412019000005-0. 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 01 de outubro de 2019, sob o 

código 305, na RPI 2543. Em 29 de novembro de 2019, foi protocolizada tempestivamente 

pela Requerente a petição n.º 870190125420, em atendimento ao despacho de exigência 

supracitado. 

Em seguida, após novo exame preliminar, foi verificado que ainda não haviam sido 

apresentados todos os documentos necessários ao pedido de registro, de modo que foi 



 

 

publicada nova exigência em 21 de janeiro de 2020, sob o código 305, na RPI 2559. Em 12 de 

março 2020, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição n.º 870200033154, 

em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 7º da IN n.º 95/2018, conforme determinado pelo caput do art. 11 dessa normativa. 

 

2.1 Exigência 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Apresente a Ata Registrada de POSSE da atual diretoria, acompanhada de 

lista de presença, conforme previsto no inciso C, alínea “c”, do art. 7º da 

IN95/2018. Observe que o documento deve conter EXPLICITAMENTE a 

POSSE da atual Diretoria da APEC. 

 

Em resposta à exigência, foi apresentado o seguinte documento: 

 Ata da Assembleia Geral da APEC, realizada no dia 27/02/2020, 

acompanhada de lista de presença – pp. 6 a 27 da petição. 

 

De fato, o requerido documento foi apresentado pela Requerente, ou seja, foi 

apensada aos autos a Ata registrada de posse da atual diretoria; porém, de acordo com a nova 

Ata, a diretoria anterior foi substituída, sendo eleita uma nova. Os novos e atuais 

representantes da APEC são o Presidente Jorge Araújo Santos, CPF 043.555.796-38, e Vice-

Presidente, Sebastião Brinate Torres, CPF 329.792.666-04.  

Dessa forma, como não foram anexados todos os documentos que comprovassem a 

legitimidade da diretoria anterior para atuar como substituta processual no presente processo 

de IG, posto que não foi apresentada Ata registrada de posse da mesma, não se pode 

considerar válidos seus atos para fins do presente pedido de registro. Por essa razão, entende-

se que há necessidade de comprovação de que a nova diretoria endossa os mesmos atos, 

convalidando-os. 

Em tempo, não foram anexados as cópias dos documentos de identificação civil 

(identidade e CPF) dos novos representantes legais da Requerente, não sendo satisfeito o 

disposto no art. 7º, V, e, da IN95/2018. 

Por essas razões, em que pese ter sido cumprida a exigência de apresentação de Ata 

registrada da posse da atual diretoria, a não apresentação dos documentos acima ensejam a 

edição de novas exigências. 

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Edital de convocação para a Assembleia Geral Extraordinária de 27 de 

fevereiro de 2020 – pp. 4 e 5 da petição. 

 



 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput e o §1º do art. 11 

da IN n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências, exclusivamente pelo 

Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG: 

1) Apresente cópia dos documentos de identificação civil (identidade e CPF) dos 

representantes legais do substituto processual/Requerente, conforme exige o art. 7º, V, 

e, da IN95/2018; 

2) Apresente declaração dos atuais representantes legais do substituto 

processual/Requerente endossando e convalidando os atos e decisões proferidos pelos 

representantes legais predecessores da mesma Requerente. 

Salienta-se que o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 7º, conforme disposto no art. 11, caput, da IN n.º 95/2018.  

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 305 (Exigência), observado 

o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido, conforme 

disposto no §2º do art. 11 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020, 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Suellen Costa Wargas 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1766526 

André Tibau Campos 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2357106 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2570 de 07 de abril de 2020 

 

CÓDIGO 305 (Exigência) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 402020000002-7 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Espírito Santo 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café da espécie Coffea Canephora nas seguintes condições: em grãos verde 

(café cru); industrializado na condição de torrado e/ou torrado e moído; e café solúvel. 

REPRESENTAÇÃO: 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Limites geopolíticos do estado do Espírito 

Santo 

DATA DO DEPÓSITO: 30/01/2020 

REQUERENTE: Federação dos Cafés do Estado do Espírito Santo – FECAFÉS 

PROCURADOR: Não se aplica 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Conforme dispõem o caput e os §§1º e 2º do art. 11 da Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018, inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 

60 (sessenta) dias para o cumprimento da respectiva exigência (Cód. 604), exclusivamente 

pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-

Indicação Geográfica, sob pena de arquivamento definitivo do pedido de registro em exame. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 





 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento de “ESPÍRITO SANTO” como 

indicação geográfica (IG) para o produto “Café da espécie Coffea Canephora nas seguintes 

condições: em grãos verde (café cru); industrializado na condição de torrado e/ou 

torrado e moído; e café solúvel”, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 

95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 7º da IN n.º 95/2018. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870200014340 de 30 de janeiro de 2020, recebendo 

o nº BR 402020000002-7.  

Foram apresentados os seguintes documentos: 

 Requerimento eletrônico de pedido de registro de – fls. 01 a 03 

 Representação da IG – fl. 02 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 04 a 17 

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 18 

 Estatuto Social registrado – fls. 19 a 33 

 Ata registrada da Assembleia Geral de Fundação da Federação dos Cafés do Estado do 

Espírito Santo – FECAFÉS, em que consta a aprovação do Estatuto Social; a eleição e 

posse da atual Diretoria; e, a aprovação do caderno de especificações técnicas, 

acompanhada de lista de presença – fls. 34 a 40, fls. 41 a 47 e fls. 48 a 54 

 Identidade e CPF do representante legal da FECAFÉS – fl. 55 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 56 a 95 

 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida, a saber: 

  Documento intitulado “Dossiê de Notoriedade da Indicação de Procedência 

‘Espírito Santo’ para o Café Conilon” e Anexos – fls. 96 a 150 



 Artigo intitulado “Avaliação de Clones de Café Conilon no Estado do Espírito 

Santo” – fls. 151 a 154 

 Artigo intitulado “Força de Desprendimento de Frutos de Café Conilon” – fls. 

155 a 160 

 Artigo intitulado “Jardins Clonais de Café Conilon no Estado do Espírito 

Santo” – fls. 161 a 164 

 Artigo intitulado “Zoneamento Agroclimático para Cultura do Café Conilon no 

Estado do Espírito Santo” – fls. 165 a 169 

 Material intitulado “Centenária Incaper 8132 – Nova Variedade Clonal de Café 

Conilon de Maturação Tardia para o Espírito Santo” – fls. 170 a 175 

 Material intitulado “Cafés do Espírito Santo: Conilon & Arábica – Produção 

com Qualidade e Sustentabilidade” – fls. 176 a 180 

 Material intitulado “Delícias do Café” – fls. 181 a 188 

 Imagens – fls. 189 a 194 

 Matérias de jornais e revistas – fls. 195 a 228 

 Material intitulado “Acompanhamento da Safra Brasileira – Café” – fls. 229 a 

292 

 Material intitulado “Café Conilon – Técnicas de Produção com Variedades 

Melhoradas” – fls. 293 a 368 

 Material intitulado “Relatório de Atividades 2016 COOABRIEL” – fls. 369 a 

401 

 Matéria da revista intitulada “Negócio Rural” – fls. 402 a 410 

 Conteúdos de sítios eletrônicos – fls. 411 a 491 e fls. 691 a 696 

 Dissertação intitulada “Sistema Setorial de Inovação: Aplicação do Conceito à 

Produção de Café Conilon no Estado do Espírito Santo” – fls. 492 a 633 

 Trabalho de Conclusão de Curso intitulado “Café Conilon e a Percepção de 

Valor em uma Commodity” – fls. 635 a 690 

 Material intitulado “Indicação de Procedência – Café Conilon do Espírito 

Santo” – fls. 697 a 740 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 741 a 749 

 

Embora o requerimento eletrônico do pedido de registro traga como nome completo 

da IG o conjunto “Indicação de Procedência ESPÍRITO SANTO para o Café Conilon”, 

considera-se que o nome geográfico a ser protegido é apenas “ESPÍRITO SANTO”, tendo em 

vista que os demais termos são acessórios, isto é, tratam-se da descrição da espécie da IG e da 

expressão “para o” associada ao nome do produto. Foi observado ainda que o que consta na 

representação da IG difere do nome completo requisitado.  

Ademais, há dúvidas quanto ao produto da IG, isto é, se “Café Conilon” ou “Café da 

espécie Coffea Canephora nas seguintes condições: em grãos verde (café cru); industrializado 

na condição de torrado e/ou torrado e moído; e café solúvel”, visto haver divergência entre o 



requerimento, a representação, o caderno de especificações técnicas e o instrumento oficial de 

delimitação da área. Importante dizer que no campo do requerimento eletrônico deve constar 

o nome do produto, enquanto que no caderno de especificações técnicas deve vir sua 

descrição, conforme o art. 7º, inciso II, alínea “b”, da IN n.º 95/2018. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput e o §1º do art. 11 

da IN n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências, exclusivamente pelo 

Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-Indicação 

Geográfica: 

 

1) Esclareça se o produto da IG é “Café Conilon” ou “Café da espécie Coffea 

Canephora nas seguintes condições: em grãos verde (café cru); industrializado na 

condição de torrado e/ou torrado e moído; e café solúvel”, tendo em vista haver 

divergência entre o requerimento, a representação, o caderno de especificações 

técnicas e o instrumento oficial de delimitação da área. Diga expressamente se a 

IG é para o produto “Café Conilon”, cuja descrição é “Café da espécie Coffea 

Canephora nas seguintes condições: em grãos verde (café cru); industrializado na 

condição de torrado e/ou torrado e moído; e café solúvel”. 

 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 305 (Exigência), observado 

o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido, conforme 

disposto no §2º do art. 11 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2356972 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 

 



 

 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2570 de 07 de abril de 2020. 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de Registro Publicado) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 40 2018 000004-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Gramado 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Chocolate artesanal 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Limites geopolíticos do município de 

Gramado, no Rio Grande do Sul 

DATA DO DEPÓSITO: 26/07/2018 

REQUERENTE: Associação das Indústrias de Chocolate Caseiro de Gramado 

PROCURADOR: Não se aplica 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Conforme dispõem o caput e os §§1º e 2º do art. 12 da Instrução Normativa n.º 95, de 28 de 

dezembro de 2018, inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 

60 (sessenta) dias para manifestação de terceiros ao pedido de registro de indicação 

geográfica (Cód. 602), exclusivamente pelo Módulo de Indicações Geográficas do 

Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, regulamento de uso 

e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “GRAMADO”. Trata-se do nome geográfico “GRAMADO” para o produto 

CHOCOLATE ARTESANAL, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 

95/2018). 

Embora a instrução normativa vigente seja a supracitada, devem ser observadas, para 

os pedidos já publicados para manifestação de terceiros ou que atendam às condições de 

publicação, as disposições transitórias estabelecidas pelo art. 26, o qual remete à aplicação da 

Instrução Normativa n.º 25, de 21 de agosto de 2013 (IN n.º 25/2013). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas, de acordo 

com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2559, de 21 de janeiro de 2020, 

sob o código de despacho 305. 

 

 

2. RELATÓRIO 

 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 020180001027 de 26 de julho de 2018, recebendo o 

nº BR 40 2018 000004-3. 

Após um primeiro exame preliminar, foi verificada a necessidade de conformação do 

pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 25 de junho de 2019, sob o código 

305, na RPI 2529. Em 30 de julho de 2019, foi protocolada tempestivamente pela requerente a 

petição nº 870190073233, em atendimento ao mencionado despacho de exigência. 



 

 

Em seguida, após novo exame preliminar, foi verificado que ainda não haviam sido 

apresentados todos os documentos necessários ao pedido de registro, de modo que foi 

publicada nova exigência em 17 de setembro de 2019, sob o código 305, na RPI 2541. Em 28 

de outubro de 2019, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição n.º 

870190109491, em atendimento ao despacho de exigência supracitado. 

Novamente, após novo exame, houve a necessidade de formulação de exigência 

preliminar, conforme publicado em 21 de janeiro de 2020, na RPI 2559, sob o cód. 305. Em 

18 de março de 2020, o requerente apresentou tempestivamente a petição de cumprimento de 

exigência nº 870200036010. 

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar o atendimento às condições preliminares de registro do presente pedido previstas 

no art. 7º da IN n.º 95/2018, conforme determinado pelo caput do art. 11 dessa normativa. 

 

 

2.1 Exigência nº 1 

 

A exigência nº 1 solicitou: 

Apresente ATA REGISTRADA DE ASSEMBLEIA GERAL com a 

aprovação do Regulamento de Uso (Regulamento de Produção), 

acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os 

presentes são produtores de chocolate artesanal. 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Ata registrada de assembleia de aprovação acompanhada de lista de presença 

qualificada, fls. 03 a 07 da petição de cumprimento de exigência nº 

870200036010. 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência preliminar anteriormente formulada.  

 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 7º da IN n.º 95/2018 e não 

havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se em 

condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 11, 

caput, e 12, caput e §§1º e 2º, da IN n.º 95/2018. Salienta-se que, de acordo com o referido 

art. 11, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos documentos 

elencados no art. 7º da IN n.º 95/2018. 



 

 

Importante dizer que, em busca realizada em 31 de março de 2020, na base de 

marcas do INPI, na NCL (11) 30, foram encontrados diversos registros em vigor contendo o 

nome geográfico “Gramado” para assinalar o produto “chocolate”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 02 de abril de 2020. 

 

Assinado digitalmente por: 

     Suellen Costa Wargas 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1766526 

André Tibau Campos 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2357106 

 

De acordo, publique-se.  

 

Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 
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